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Expediente: 

Associação Estadual dos Municípios do Rio de Janeiro - AEMERJ 

 

  

Presidente: Luiz Antônio da Silva Neves 

  

Secretária Executiva 
  

Dilma Lira 

 
O Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio de Janeiro  é uma solução 

voltada à modernização e transparência da gestão municipal. 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE APERIBÉ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2022 – PMA 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE APERIBÉ/RJ, torna público que 

às 10:00 horas do dia 26 de julho de 2022, no Setor de Licitação, 

situado à Rua Vereador Airton Leal Cardoso, nº 01, Verdes Campos, 

Aperibé/RJ, realizará Licitação na modalidade PREGÃO 

PRESENCIAL nº 024/2022-PMA, tipo menor preço por item, cujo 

objeto é a “AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE PARA 

ATENDER A SEDE DA PREFEITURA MUNICIPAL”. O Edital 

poderá ser retirado no site www.aperibe.rj.gov.br/site/licitacoes ou no 

Setor de Licitação, das 12 às 17hs de segunda a sexta-feira, com 

permuta de 1 resma de papel A4. Duvidas pelo e-mail: 

licitacaoaperibe@gmail.com. 

  

Aperibé/RJ, 12 de julho de 2022. 

  

MARCOS PAULO DOS SANTOS MONTOZO 
Pregoeiro 

  

Publicado por: 
Mayko Kennedy Matta da Cunha 

Código Identificador:8433DCE7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº. 835, DE 12 DE JULHO DE 2022 

 

EMENTA: “Concede a Revisão dos Subsídio dos 

Secretários e Subsecretários Municipais de Aperibé, 

e dá outras providências”. 

  

Faço saber que a Câmara Municipal de Aperibé, por seus 

representantes legais aprovou e eu, Prefeito do Município de Aperibé, 

sanciono a seguinte 

  

LEI: 

  

Art. 1.º Concede a revisão dos subsídios dos Secretários e 

Subsecretários Municipais de Aperibé. 

  

Art. 2.º O valor do subsídio dos Secretários Municipais passará a ser 

de R$ 5.000,00 (Cinco mil reais) e o subsídio dos Subsecretários 

Municipais passará a ser de R$ 3.000,00 (Três mil reais). 

  

Art. 3.º As despesas decorrentes desta Lei serão atendidas por 

dotações orçamentárias próprias específicas. 

  

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário, entrando esta Lei 

em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1.º 

(primeiro) de junho do corrente exercício. 

Aperibé, 12 de julho de 2022. 

  

RONALD DE CÁSSIO DAIBES MOREIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Mayko Kennedy Matta da Cunha 

Código Identificador:8E143C10 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº. 836, DE 12 DE JULHO DE 2022 

 

EMENTA: Dispõe sobre a participação do 

Município de Aperibé no Consórcio Público 

Intermunicipal de Desenvolvimento do Norte e 

Noroeste Fluminense – CIDENNF, dispensa a 

ratificação do Protocolo de Intenções e dá outras 

providências. 

  

Faço saber que a Câmara Municipal de Aperibé, por seus 

representantes legais aprovou e eu, Prefeito do Município de Aperibé, 

sanciono a seguinte 

  

LEI: 

  

Art. 1º - O Município de Aperibé fica autorizado a participar do 

Consórcio Público Intermunicipal de Desenvolvimento do Norte e 

Noroeste Fluminense – CIDENNF, com outros entes da Federação 

visando a realização de objetivos de interesse comum. 

  

Art. 2º - Para a consecução do estabelecido no art. 1º, o Chefe do 

Poder Executivo fica autorizado a formalizar Protocolo de Intenções 

e Contrato de Consórcio Público com os demais entes da Federação. 

  

§1º - O Município poderá participar de Consórcio Público de Direito 

Público, assim entendido aquele que se constituir na forma de 

Associação Pública. 

  

§2º - O Protocolo de Intenções deverá conter todos os requisitos 

exigidos no art. 4º da Lei Federal nº 11.107/05. 

  

Art. 3º - A autorização contida nesta Lei disciplinadora dispensa a 

ratificação do Protocolo de Intenções firmado pelo Chefe Poder 

Executivo, nos termos do art. 5º, § 4º, da Lei nº 11.107/2005. 

  

§1º - A dispensa de ratificação estabelecida no caput deste artigo não 

exime o Poder Executivo de encaminhar o Protocolo de Intenções à 

Câmara Municipal, para acompanhamento e fiscalização. 

  

§2º - O Protocolo de Intenções convertido no Contrato de Consórcio 

Público deverá ser publicado em imprensa oficial. 

  

§3º - A publicação tratada no parágrafo anterior poderá se dar de 

forma resumida, desde que a publicação indique o local e o sítio da 

rede mundial de computadores – internet - em que se poderá obter 

seu texto integral. 

  

Art. 4º - Os objetivos do Consórcio Público encontram-se 

determinados através do Protocolo de Intenções pelos entes da 

Federação que se consorciarem, observadas as competências e os 

limites constitucionais a eles atribuídas. 

  

Art. 5º - O Poder Executivo deverá consignar, em suas peças 

orçamentárias, dotações para atender as despesas assumidas com o 

Consórcio Público. 

  

§1º - A formalização de Contrato de Rateio se dará em cada exercício 

financeiro e seu prazo de vigência não será superior ao das dotações 


